
FROUESSU NY l.)1U/UU9.02(3/b1-4b
-

,--
4,•,o,

KD--,--0;

MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMVG

1

Sessão de  25 de xuaio  de -19  84	 ACORDÃO Nr CS RF /O 1-0  . 446	
1

Recurso n° RP/104-0 .117

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FRANCISCO DE ASSIS SANTOS(FIRMA INDIVIDUAL).

1
CORREÇÃO MONETÁRIA DO PATRIMÔNIOLIQUI-
DO - Reserva integrada em conta não re-
presentativa da espécie não a desnatu-
ra, a menos que implique em efetiva exi
gibilidade da quantia contabilizada. -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re
1

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar, apresentada pe-

lo sujeito passivo, e, no mérito, negar provimento ao recurso especial,

apresentado pela Fazenda Nacional, no', ter ,	do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado,11°
,

,
Sala das Sesi5e 411.1 (D ), em 25 de maio de 1984.	 i

tiffo

AMADOR OU *4- LO 'E" A klo	 Ai PRESIDENTE E RELATOR

LUI3Z-F • INeO •1w4	 DE TOR2-CURADORIYA=EN
DA NACIONAL

,
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

V.V



RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES DE OLIVEI-
RA, URGEL PEREIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES, SE-
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL e FRANCISCO AMARAL MANSO. Ausente justifica 1
damente o Cons. OSWALDO SANTIANNA.

Fez sustentação oral, pelo sujeito passivo, o Sr. Manoel
Correia de Oliveira Filho, com instrumento de mandato nos autos e,
pela Fazenda Nacional, o Dr. Luiz Fernando Oliveira de Moraes.
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RECURSO N.° : RP/ 104-0.117

ACÓRDÃO nt.°, CSRF/01-0.446

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUARTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FRANCISCO DE ASSIS SANTOS (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO

Com fundamento no que estabelece o art. 39, inciso

I, do Decreto n9 83.304, de 28.03.79, recorre a Fazenda Nacional
pelo seu representante junto ã Colenda Quarta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes -- conforme petição de fls. 254/255, pro

tocolizada em 14.11.83 -- da decisão prolatada por aquele Colegia-
do, em sessão de 15.09.83 e consubstanciada no AcOrdãon9 104-03.982

(fls. 238/252), da qual teve vista oficial em sessão de 11.11.83.

Os fatas que ensejaram o presente litígio foram assim

descritos no Relatório da decisão recorrida, verbis:

"A firma individual Francisco de Assis Santos,
jurisdicionada pela DRF em Aracaju, SE, foi autuada
(f1.1) porterem sido constatadas as seguintes irregula-
ridades:

	  .--..—

b) inclusão, no cálculo da correção monetária
do património líquido, de valores de lucros já dis-
tribuídos ao titular (Cr$ 84.418,00, Cr$ 185.099,00
e Cr$ 329.355,00, nos e zrcí ''s de 1979, 1980 e
1981, respectivamente);

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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A autuada impugnou a exigência fiscal (fls.30/
34), sustentando,em síntese:

b) os lucros contabilizados em favor do titu-
lar provêm de exercícios anteriores, sujeitosTãcor-
reção monetária, conforme IN.SRF-71/78 e não signi-
ficam "lucros distribuídos", devendo-se à . praxe ad-
ministrativa de reinvestir os lucros auferidos na pró
pria empresa, através de aumentos de capitais peno
dicos; os lucros contabilizados representam valore
que pertencèm , ao grupo das "Contas do Proprietário"
e que em determinado momento servem para reforçar o
"Capital" da firma, constituindo o , Património líqui
do"; já a distribuição de lucros exige a ocorrência
do efetivo pagamento ao titular da firma e a presen
ça de um- ato jurídico formal ou livre; de acordo
com o Ac. 1.9/416/75, não ocorre a distribuição de
lucros, "quando o crédito for procedidoeruconta ,des
tinada a futuro aumento de capital, não .importando
o titulada conta nem o histórico utilizado. A si-
tuação fática geradora da obrigação tributária, nes
se caso, só ocorre com o pagamento posterior ao ti-
tular, sócio ou acionista que constituirá na recon-
sideração da indisponibilidade pretendida com men-
cionado'crédito"; a firma não utilizou, na apuração.
de seu lucro, custos relativos a mercadorias em es-
toque, pois deduziu o valor do ICM efetivamente pa-
go, deixando de considerar o ICM correspondente às
mercadorias em estoque;"

Em contra-razões à peça impugnatória a Fiscalização
sustentou que	 -

"Quanto à correção monetária de balanço, esta
foi instituída com o advento da Lei 6.404/76, aderi
da pela legislação do Imposto de Renda a partir d5
ano base de 1978, exercício de 1979, conforme Decre_
to Lei 1.598/77.

O artigo 39, alínea "b" do citado Decreto Lei
estabelece o procedimento da correção monetária do

iedade_sAn_anima_s_
como qualquer uma outra forma deconstituiçao de em
presa e em contra partida, o:valor da correção des-
se Grupo de contas, será utilizado na redução do lu
cro do exercício, isto é, terá o tratamento de uma"
despesa.

A suplicante, ao preceder a correção mon::::::;/)
relativamente aos exercícios de 1979, 1980 e ,1981e)

/
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incluiu, a título de Património Líquido, lucros já
distribuídos ao titular, proporcionando, destarte,
a correção desses elementos, conseqüentemente, ense_
jando a redução do lucro de cada exercício.

O sentido de lucros distribuídos, consiste no
lucro líquido de um determinado exercício sofrer ra
mificaçOes, ser destinado a reservas, aos sócios c)-1
titulares etc., a parte remanescente, isto é, sem
destinação, ficará como lucros acumulados ou suspen
sos. Ora a empresa promoveu distribuição de parte
dos lucros ao titular, inclusive tributando na pes-
soa física (vide cópia da declaração de rendimento
fls. 44 e 45), nesse momento a distribuição pode ser
tratada de duas maneiras: Uma com a ocorrência dopa
gamento imediato; e a outra sob a forma de crédito,
dal o surgimento de obrigaçOes - Créditos de sócio
ou titular.

O contribuinte vem creditando ao titular os lu
cros dos exercícios, portanto é tranquila a classi-
ficação desses créditos no elenco das obrigaçOes e
não vinculados ao Património Liquido a título de lu
cros suspensos ou acumulados. Desta forma a correção
monetária de balanço da conta - Francisco de Assis
Santos c/lucros configura-se como indevida.

Em 1978, exercício de 1979, a correção indevi-
da foi Cr$ 84.418,00, fruto da correção da conta
Francisco de Assis Santos c/lucros.

Base 1979, exercício de 1980, correção indevi-
da Cr$ 185.099,00, resultado da correção da conta -
Francisco de Assis Santos c/lucros.

Base 1980, exercício de 1981, observa-se dois
aspectos, a correção irregular da conta--- Francisco
de Assis Santos c/lucros, no valor de Cr$ 32.567,00
e ocorrência de aumento do Capital Social com a uti
lização de Cr$ 623.374,90, proveniente daconta FraK
cisco de Assis Santos c/lucros. Por se tratar de uma
conta do Passivo Exigível, sua correção dar-se-é a
partir do aumento do capital social, o que ocorreu
no 49 trimestre de 1980, vide documento fls. 07.
A empresa considerou a partir do balanço de abertu-
	 ra, documento  fis-36„considerando transferência_

de conta suídita a correção, para outras contas su-
jeitas a correção, portanto, erroneamente. Valor da
correção indevida Cr$ 296.788,00. Total 	 incorrido
no ano Cr$ 329.355,00."	 •

A impugnação foi indeferida pela autoridade julgado ?

ra singular (fls. 55/56), à vista da replica fiscal de fls. 1	 36P

,

7/X72
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Regularmente cientificado, por via postal, em 28.01.

82. (f is. 58 - v), o contribuinte recorre a este Colegiado, confor-

me petição de fls. 61/68, protocolizada em 26.2.82 (fls. 57 -v), rei

terando os argumentos apresentados na impugnação e admitindo, rela-

tivamente ao passivo fictício, a não comprovação de mais Cr$ 	

133.76 7,2 O.

A Câmara recorrida, por maioria de votos, acolheu o

apelo do sujeito passivo, em decisão de que foi Relator o seu culto

Presidente, lendo-se na ementa e nos fundamentos da decisão, respec

tivamente:

"CORREÇÃO MONETARIA DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - Reserva
integrada em conta nen representativa da espécie não
a desnatura, a menos que implique em efetiva exigibi
lidade da quantia contabilizada.

Com relação às alterações havidas no cálculo da
correção monetária, os documentos acostados aos au-
tos em consequência das diligências promovidas por
esta Câmara esclarecem que, na verdade, a empresa não
possuia forma escorreita de contabilizar os resulta-
dos apurados ao final do exercício. As declarações de
rendimentos dos exercícios de 1979/81 permitem a con
fecção do seguinte quadro:

DATA DO BALANCO

CONTAS

	

31.12.78 31.12.79	 31.12.80
fl. 124-v fls. 142-v f1.148-v

e 148-v 

1 - Capital	 100.000 100.000	 850.000
2 - Reservas de Capital 	 46.372 126. 625
3 - Reservas de Reavaliação 	 431.630
4 - Reservas de Lucros 	 --- 577. 344
5-- —S:ffreudeReserva~)- 	 463-72-703. 969  431630- 
6 - Lucros Acumulados	 392.246	 92.279	 362.694
7 - Patrimenio Líquido (1+5+6) 538.618 896.248 1.644. 324

8 - Lucro Líquido do Exercício 71.603 	 92.279	 266.993

	

(f1.144) (fL 144) 	 (fL 49)‘/,

j
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Por outro lado, os balanços de fls. 88/94 apre
sentam os seguintes valores:

DATA DO BALANÇO

CONTAS	 31.12.78 31.12.79 31.12.80

	

(fl. 88)	 (fl. 91)	 (fl. 94)

10 - Capital	 100.000 100.000 850.000
11 - Carita F. A. Santos/Lucros	 320.551 577.343	 96.700
12 - Res. Man. Cap. Giro 	 27.579	 40.594
13 - Res. Especial Capital 	 18.120	 73.860 431.630
14 - Res. Correção Monetária 	 673	 992
15 - Lucros Suspensos	 71.693	 92.279 265.993
16 - Res. p/Aum. Capital 	 11.177
l7- Total Patrimêilio Líquido 	 538.617 896.247 1644. 324

Observa-se, ainda, que . ° titular da firma iri-
clividual declarou, como lucros efetivamente percebi-
dos, as seguintes quantias:

- Ex. 1979: Cr$ 71.693,32 (fl. 152)
- Ex. 1980: Cr$ 92.279,00 (fl. 187)

- Ex. 1981: Cr$ 265.993,00 (fls. 21, 154, 159).

Comparando-se os dados acima reproduzidos, ve-
rifica-se que parte dos lucros, correspondentes ao
denominado "Lucro Liquido do Exercício" (item 8), era
distribuída ao titular da firma e por ele apropriada;
parte era contabilizada como lucros acumulados (item
6), reservas de lucros (item 4), reserva de reavalia
çao (item 3), ou, ainda, registrada na conta pessoal
do titular (item rry ; no halanço, a conta do titular
era absorvida por "Lucros Acumulados" (item 6) ou "Re
servas de Lucros" (item 4).

Pode-se concluir que o titular da empresa con-
siderava os valores correspondentes a "Lucros Suspen
sos" como tributáveis na declaração da pessoa física,
evidenciando que o "projeto de balanço" fazia cons-
tar nessa rubrica apenas a parcela do resultado que
se des-t-rnasse—especi-ficamen-te ao—consurno—plo ti tu-
lar; as quantias restantes, com finalidades diversi-
ficadas, já constavam do demonstrativo segundo o des
tino previsto: reservas para aumento de capital, re-
sers5as de lucros, reservas de correção nonefAria i, etc.

Os novos elementos trazidos solicitamente aos /
autos pelo diligente servidor são sobremaneira el ci
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dativos, principalmente o Demonstrativo da Evolução
do Capital Social (f 1. 182). No período focalizado
ocorreu um único aumento, em novembro de 1980. Con-
tudo, , em dezembro de 1978 teria havido outro aumen-
to, quando foram incorporadas as reservas para Manu
tenção do Capital de Giro (Cr$ 48.000,00)eigualmer-1
te Cr$ 2.000,00 da Conta "Francisco A. Santos c/lu
cro", passando o Capital de Cr$ 50.000,00 para Cr$
100.000,00.

Quando do aumento verificado em novembro de
1980 foram aproveitadas:

a) as reservas para aumento de capital (Cr$ 	
11.177,60 - item 16 dos quadros precedentes);

b) as reservas especiais do capital (Cr$ 	
73.860,82 - item 13);

c) as reservas de Correção Monetária (Cr$ 	
992,61 - item 14);

d) as reservas para Manutenção do Capital de
Giro próprio (Cr$ 40.594,07 - item 12).

Alem disso transferiu-se, da conta "Francisco
A. Santos c/lucro", o montante de Cr$ 623.374,90.Es
ta quantia corresponde ao saldo da mencionada conta
em 31.12.79 (Cr$ 577.343,70 - item 11) acrescida de
novos valores apurados durante o ano de 1980, con-
forme detalhado à fl. 194.

Verifica-se, assim, que a conta "Francisco A.
Santos c/lucro" representava verdadeira reserva pa-
ra aumento de capital, tendo sido aplicada efetiva-
mente nesse intento.

n sabido que as reservas de lucros represen-
tam lucros obtidos pela empresa, retidos com finali
dade específica, ficando à disposição da empresa,
não de seus sócios. Sendo, em suma, a explicação da
diferença entre o Capital Realizado e o Património
Líquido, não têm nenhuma característica de exigibi-
lidade imediata ou remota; se, em algum dado momen-
to, houver essa característica de exigibilidade,dei
xam-de-ser-Reservas-para-passarem  aa-exigível-7-=com.a
no caso de decisão de distribuição de dividendos.

É também sabido que "as pessoas jurídicas têm
existência distinta da dos seus membros" (art. 20 do
Código Civil). Contudo, as firmas individuais não
são consideradas pessoas jurídicas pela Lei 	 ivi

i
1
1

/7



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PROCESSO N9 0510/009.026/81-48 	 7.
Acórdão n9-CSRF/01-0.446

(arts. 13/17), apenas dando-se sua equiparação às
pessoas jurídicas pela legislação tributária (RIR/
/80, art. 97). Na verdade, consoante estabelece o
art. 29 do Decreto n9 916, de 24.10.1980 (ainda em
vigor:),"firma comercial é o nome sob o qual ocomer
cante exerce o comércio e assina-se nos atos a ele
referentes" (grifei).

Ainda que, por estar equiparada a pessoa jurídi
ca, a firma individual possa ter sua existência cor-i
siderada distinta da de seu titular, a própria le-
gislação tributária reconhece que existe maior iden
tificação entre a pessoa natural e a pessoa jurídi-
ca,quando presente a firma individual. Assim, o lu
cro apurado pela firma individual, considera-se co-
mo automaticamente distribuído no ano-base, ficando
impedida sua conservação na pessoa jurídica equipa-
rada em razão de operaçOes com imóveis (RIR/80 art.
104). Por outro lado, como ainda se observa nas em-
presas individuais imobiliárias, mesmo que apenas
alguns imóveis se considerem integrantes do ativo da
pessoa jurídica (RIR/80, art. 105, § 19), o resulta
do da alienação de imóveis que constituam o patrim'j
nio de seu titular (pessoa física) será computadoja
ra apuraçao do lucro da empresa individual (RIR/80,—
art. 120, III).

Parece-me, pois, que a simples anotação,noba
lanço da empresa, de que parte dos resultados for

creditada ao seu titular não implique em exigibili-
dade da quantia contabilizada, permanecendo, de di-
reito e de fato, à disposição da empresa, com natu-
reza, portanto, de verdadeiras reservas. E a maior
comprovação da veracidade dessa conclusão é o fato
de tais quantias terem sido efetivamente utilizadas
para incorporação ao capital da pessoa jurídica, an
tes mesmo que tivesse inicio a ação fiscal, por lir.

vre iniciativa do sujeito passivo.

O entendimento acima foi por mim esposado quan
do da prolação do Acórdão n9 CSRF-01-0.348, de 1.7.
83, aprovado pela maioria daquele Colegiado, em si-
tuação análoga. A mesma linha de posicionamento en-
contrámo-la em Parecer da lavra do eminente fiscal
de tributos federais, Dr. Haroldo Funke, ao propor
à extirrapEeen-q-en-a:10— •ra•niani 1U -

to ao recurso da Fazenda que intentava reformar de-
cisão proferida pela sétima Cãmara deste Conselho,
assim ementada:

"DECORRÊNCIA - Reserva integrada emcon
ta não representativa da espécie não ade—s
natura. Incabível a tributação reflexiv -a-
de fonte- Re n rso provido" (Ac. n91.7-1141
/76)."41

4
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Admite-se, é verdade, que o procedimeftto ado-
tado pelo sujeito passivo possa ser inquinado de ir
regular, sob o enfoque contábil. Contudo tratando-se-
de firma individual, não me parecem diferentes os
resultados de serem as quantias questionadas conta-
bilizadas de uma forma ou de outra, desde que efeti
vamente aproveitadas no aumento de capital, benefi=
ciando igual e unicamente a mesma pessoa, o titular
da empresa. Entendo, pois, que os dados apresenta-
dos pelo sujeito passivo refletem, com maior preci-
são, a realidade dos fatos econômicos sobre os quais
deva incidir a norma tributária, cabendo excluir
da tributação as quantias de Cr$ 84.418,00, Cr$....
185.099,00 e Cr$ 329.355,00, respectivamente 	 nos
exercícios de 1979 a 1981."

Não se conformando com essa decisão, a Fazenda Na-

cional, visando à reforma do aresto, interpôs o Recurso Especial

n9-RD/104-0.117, onde se lê:

"4. O brilhante voto do ilustre Relator e Pre
sidente fez minucioso exame do processo, mas ateve-
-se demais à circunstância de, no aumento de capi
tal verificado em novembro de 1.980, haver sido
transferido da conta "FRANCISCO A. SANTOS C/LUCROS"
o montante de Cr$ 623.374,90. Por essa razão, o dig
no Relator entendeu que tal conta representava ver-
dadeira reserva para aumento de capital.

5. Laborou-se, contudo,em ledo engano. A pre-
falada conta "FRANCISCO ' A. SANTOS C/LUCROS" era a
destinatária dos lucros distribuídos pela firma in-
dividual ao seu titular, constituindo-se uma obriga
ção (fls. 191). At& lucros suspensos foram transfe-
ridos para essa conta (fls. 193), descartando a sua
natureza de reserva. O que ocorreu com o aumento de
capital foi uma operação contábil mais simples: ha-
vendo saldo disponível, em lugar de o titular sacar
o montante necessário e, depois, integralizar o au-
mento, fez-se a transferência direta da conta "FRAN
CISCO A. SANTOS C/LUCROS" para a conta "CAPITAL". —

6. Vê-se,_ assim, que a operação simples efe-
tuad-a por uma contahiridade	 simples	 Carias-, como	 con
vinha ao movimento da firma individual) foi compli-
cada pelo culto Relator, destoando dos autos e atro
pelando a lei.	 —

7. Constituindo, então, os valores excluídos
da tributação pela decisão recorrida lucro distrV

e/7

buído, e nao parcela integrante do patrimônio li

1 

u'

-.
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do, a sua inclusão no cálculo da correção monetária
feriu o art. 39, I, "b", do DL-1.598/77 (RIR/80,
art. 347, I, "b"), razão pela qual deve este recur-
so ser provido, para reforma, em parte, do julgado
da Colenda Quarta Câmara, restabelecendo-se a deci-
são singular."

O Presidente da Câmara recorrida deu seguimento ao

recurso, considerando que ele foi apresentado dentro do prazo le-

gal e visou â reforma de decisão não unãnime.

Em contra-razões, tempestivamente apresentadas, o

sujeito passivo, alegou, em preliminar, ser intempestivo o "recurso

interposto pelo dígno Procurador, vez que, o ACÓRDÃO N9 104-3.982,

foi prolatado em 15/09/83 e avisto em sessão de 11/11/83, ou seja

na Ultima sessão de novembro, com aproximadamente 60 dias da sua

prolação, o que contraria o art. 23 do Regimento Interno combina-

do, com o art. 37 do Decreto n9 70.235/72; no mérito, nenhum argu-

mento novo apresentou, limitando-se a transcrever aem-Ita do Acór-
dão n9 1.9-416 e repisar trechos do voto do Relato . Ál

É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

-A preliminar levantada em contra-razões pelo sujeito

passivo não tem qualquer procedência.

A falta de cumprimento do prazo para formalizar a de-
cisão por parte do Conselho é assunto de sua economia interna e

não pode, a exemplo do que ocorre no Poder Judiciário, prejudicar

qualquer das partes: Fazenda ou sujeito passivo.

O recurso da Fazenda foi apresentado tempestivamente

como vimos do Relatório e também o consignou o nobre Presidente do

Colegiado recorrido.

No mérito, entendemos que a decisão recorrida deve

ser mantida, assistindo razão ao ilustre Relator do aresto recor-

rido, quando reconhece que a exigência tem origem na imperfeição

contábil, a. ponto de submeter à tributação  no fim dos exercícios:

não o lucro creditado à conta Francisco de Assis Santos - c/Lu-

cros, mas todo o lucro apurado e creditado à conta Lucros Suspen-

sos, que no caso funcionou como intermediária (cf. os lucros apu-

rados nos balanços encerrados em 31/12/78 (fls. 90), 31/12/79

(fls. 93) e 31/12/80 (fls. 96) e os lucros informados e submeti-

dos à tributação na pessoa física: fls. 150/152, fls. 184 e fls.

Observa-se da movimentação da conta Francisco de As-

sis Santos - c/Lucros, elaborada pela Fiscalização às fls. 194,

que seus únicos débitos tiveram como contrapartida a conta Capi-

tal, quer dizer, não houve, por parte do titular da fin., .m to-

do o período de 31/12/77 a 31/12/80, qualquer retiradad
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Por fim, se qualquer dúvida ainda restar, aalterna-

tiva deverá ser a que favoreça o autuado, dado ser indiscutível que

aquela parcela de lucros creditada àquela conta permaneceu, até pro

va em contrário, no giro dos negócios da pessoa jurídica, não sendo

justo que, por mera irregularidade contábil, deixasse de ser corri-

gida monetariamente.

Portanto, sem deixar de reconhecer o meritório tra-

balho Fiscal, eis que teoricamente parecia ser correta a sua posi-

ção; em face, porém, de outros elementos posteriormente anexados aos

autos, principalmente o baixo nível técnico observado na movimenta-

ção das contas e o irregular procedimento adotado na tributação dos

resultados na pessoa física, embora sem prejudicar o Fisco; nos con

venceram do simples erro de forma e não de substância.

Pelo exposto, rejeito a preliminar levantada	 pelo
- ,--.-contribuinte e, no me ito, nego provimento ao recurso7r	 apresentado

pela Fazenda Nacionaá,

,
//7 -

Brasília, Dg, e 25 de maio de 1984./j /,frAMADOR OU 'N • FrRN1INDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
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